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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Aviso n.º 11875/2009

Concurso de educadores de infância e de professores dos ensinos 
básico e secundário para o ano escolar de 2009 -2010, nos termos 
do previsto e regulado pelo Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de 
Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 de 
Fevereiro, adiante e para todos os efeitos designado por Decreto-
-Lei n.º 20/2006.
Dando cumprimento ao estipulado no artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 20/2006, informam -se todos os interessados de que, a partir desta 
data, as listas definitivas dos candidatos ordenados, colocados, não 
colocados, dos que pediram a desistência e dos candidatos excluídos, 
com os respectivos fundamentos, relativas ao concurso aberto pelo Aviso 
n.º 5432 -A/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 
12 de Março, se encontram disponibilizadas para consulta.

I — Divulgação das listas definitivas de ordenação, colocação, 
não colocação, desistência e de exclusão, e dos verbetes

1 — As listas definitivas de ordenação, colocação, não colocação, 
desistência e de exclusão encontram -se disponíveis para consulta e 
impressão no sítio da DGRHE em www.dgrhe.min -edu.pt

2 — Neste mesmo sítio estão disponíveis, para consulta e impres-
são, no link respectivo, os verbetes definitivos actualizados, a que os 
candidatos terão acesso introduzindo o seu número de candidatura e 
palavra — chave, com os elementos definitivos após análise das re-
clamações.

II — Listas definitivas de ordenação, colocação e não colocação
1 — As listas definitivas de ordenação dos concursos interno e externo 

publicitam os seguintes dados:
Número de ordem no grupo de recrutamento a que foram opositores;
Número de candidato;
Nome;
Tipo de concurso (I — Interno ou E — externo);
Tipo de candidato (quadro de agrupamento de escolas ou escola não 

agrupada, quadro de zona pedagógica, licença sem vencimento de longa 
duração, contratados, outros);

Lugar de provimento actual (Continente, Regiões Autónomas);
Código de agrupamento de escolas, escola não agrupada ou de zona 

pedagógica a cujo quadro pertence;
Grupo de recrutamento em que se encontra provido/colocado;
Grau que a habilitação profissional confere — Licenciatura (L) Di-

ploma de Estudos Superiores Especializados (DE), Mestrado 2.º Ciclo 
do Processo de Bolonha (M), Bacharelato (B), Bacharelato + Formação 
Especializada (B+FE), Licenciatura (com variante Espanhol) (L+E), 
Licenciatura + Diploma Espanhol de Língua Estrangeira (L+DELE), 
Bacharelato + Diploma Espanhol de Língua Estrangeira (B+DELE), 
Mestrado + Diploma Espanhol de Língua Estrangeira (M+DELE), 
ou Outros, Licenciatura + Formação Especializada (L+FE), Mestrado 
2.º ciclo do Processo de Bolonha + Formação Especializada (M + FE) 
e Bacharelato + Formação Complementar (B+FC);

Prestou serviço com qualificação profissional ou habilitação própria 
em estabelecimentos de educação ou ensino públicos num dos dois anos 
imediatamente anteriores ao concurso;

Prioridade em que se posiciona;
Graduação arredondada às milésimas dos candidatos detentores de 

qualificação profissional para a docência obtida com base, no disposto 
no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 20/2006;

Tempo de serviço prestado antes da qualificação profissional (dias);
Tempo de serviço prestado após a qualificação profissional (dias);
Classificação profissional;
Data de nascimento;
Candidatura ao abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-

reiro.
Opção para efeitos de ordenação de candidatos que pretendem ser 

opositores ao destacamento por condições especificas;
Opção para efeitos de ordenação dos candidatos que pretendem ser 

opositores ao destacamento para aproximação à residência familiar.

2 — As listas definitivas de colocação dos concursos interno e externo 
publicitam os seguintes dados:

Número de ordem no grupo de recrutamento a que foram opositores;
Número de candidato;
Nome do candidato;

Tipo de concurso (I — interno ou E — externo);
Tipo de candidato;
Prioridade em que se posiciona;
Código de agrupamento de escolas, escola não agrupada ou de zona 

pedagógica a cujo quadro pertence;
Grupo de recrutamento em que se encontra provido;
Código e nome de agrupamento de escolas, escola não agrupada do 

novo provimento;
Candidatura ao abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-

reiro;
Colocação ao abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — As listas provisórias de ordenação, organizadas nos termos do 
n.º 2 do capítulo III dos avisos n.º s 9730/2009 e 11010/2009 (2.ª série), 
são convertidas em definitivas, contendo as alterações decorrentes das 
reclamações deferidas e das desistências.

4 — Por este facto, a ordenação dos candidatos constantes das listas 
provisórias de graduação poderá sofrer alterações resultantes da admissão 
de candidatos que se encontravam excluídos, da alteração de elementos 
de graduação de candidatos previamente admitidos e de anulações ou 
desistências de candidaturas.

5 — Os candidatos que no campo 4.3 «Prestou serviço num dos dois 
últimos anos em estabelecimentos de educação ou de ensino públi-
cos» alteraram de «Não» para «Sim» no prazo das reclamações, sendo 
as candidaturas invalidadas por não reunirem os requisitos exigidos, 
a DGRHE decidiu validar essas candidaturas considerando o «Não» 
anteriormente indicado, pelo que os candidatos com as candidaturas 
válidas se encontram ordenados na lista definitiva na 2.ª prioridade do 
concurso externo.

6 — Os docentes dos quadros, identificados pelos agrupamentos de 
escolas/escolas não agrupadas, na situação de incapacidade para o exercí-
cio de funções docentes foram retirados do concurso interno, nos termos 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 224/2006, de 13 de Novembro.

III — Listas definitivas de exclusão
1 — As listas definitivas de exclusão estão organizadas por grupo de 

recrutamento, por ordem alfabética, com indicação do motivo de exclu-
são ou de não admissão ao concurso, nos termos do n.º 3 capítulo XII 
do aviso de abertura do concurso.

2 — A lista dos motivos de exclusão dos concursos interno e externo é 
a enunciada no capítulo X do aviso de abertura do concurso, rectificada 
pela Declaração de Rectificação n.º 1414/2009, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de Junho.

IV — Notificação das reclamações
1 — Nos termos do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, conju-

gado com o n.º 5 do capítulo XIII do Aviso de Abertura do concurso, 
n.º 5432 -A/2009, os candidatos cujas reclamações foram indeferidas 
são notificados desse indeferimento, via electrónica, acedendo para o 
efeito ao seu verbete, disponível no sítio da Internet da DGRHE. As 
reclamações dos candidatos que não forem notificados consideram -se 
deferidas.

2 — Os candidatos que, após publicação das listas provisórias, se 
verificou a incorrecção de algum elemento da candidatura, por parte 
da entidade de validação ou pela DGRHE e que sofreram alteração no 
estado de validação passando a figurar nas listas definitivas de exclusão 
são, também, notificados acedendo a esta aplicação.

V — Quota de emprego (aplicação do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro)

1 — No mapa n.º 1 anexo ao presente aviso encontram -se identificadas 
as vagas correspondentes à quota destinada ao primeiro provimento em 
lugar de quadro, para candidatos portadores de deficiência com grau de 
incapacidade igual ou superior a 60 %, a qual foi considerada no âmbito 
das prioridades estabelecidas nas alíneas a), b) do n.º 3 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 20/2006, que configuram o concurso externo.

2 — A quota a que se refere o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fe-
vereiro, foi calculada, nos termos dos n.º s 1 e 2 do artigo 3.º deste 
diploma, com base nos seguintes critérios: nos agrupamentos de escolas 
ou escolas não agrupadas (por grupo de recrutamento) em que o número 
de vagas para o concurso externo seja superior a 3 e inferior a 10, é 
reservado um lugar; nos casos em que o número de vagas seja igual ou 
superior a 10, é reservada uma quota de 5 % do número de lugares, com 
arredondamento à unidade.

3 — Nos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas em que 
o número de lugares a preencher seja de um ou de dois, o candidato 
com deficiência tem preferência na colocação em caso de igualdade na 
graduação, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro.
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VI — Recurso hierárquico
1 — Dos resultados das listas definitivas de ordenação, colocação, 

não colocação, desistência e exclusão cabe recurso hierárquico sem 
efeito suspensivo, a interpor no prazo de cinco dias úteis a contar do dia 
imediatamente seguinte ao da publicação do presente aviso.

2 — O recurso hierárquico é executado integral e exclusivamente de 
forma electrónica, sendo disponibilizada para os recorrentes uma aplica-
ção electrónica do recurso instruído no site www.dgrhe.min -edu.pt.

3 — A notificação da decisão do recurso será disponibilizada também 
por via electrónica, na aplicação referida no capítulo IV, acedendo o 
recorrente com o seu número de candidato e palavra — chave, em data 
a anunciar.

4 — As instruções sobre o acesso e utilização da aplicação encontram-
-se descritas na Nota Informativa, publicitada no mesmo sítio, estando 
disponível para consulta e impressão pelos candidatos.

5 — Nos termos do n.º 4 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, 
só pode ser interposto recurso hierárquico do acto de homologação das 
listas definitivas de ordenação, colocação e exclusão.

VII — Aceitação da colocação e apresentação nas escolas
1 — A aceitação da colocação e apresentação nas escolas deve ser 

efectuada nos termos dos artigos 20.º e 21.º do Decreto -Lei n.º 20/2006 
e do capítulo XVI do aviso n.º 5432 -A/2009 (2.ª série), de abertura do 
concurso

VIII — Prazo para a manifestação de preferências 
para destacamentos e contratação

1 — O prazo para a manifestação de preferências para os concursos 
de destacamento por condições específicas, destacamento para apro-
ximação à residência familiar e para contratação, previstos no n.º 1.5 
do capítulo VII do aviso n.º 5432 -A/2009 (2.ª série), de abertura do 
concurso, é de cinco dias úteis e decorrerá de 20 a 24 de Julho.

2 — O prazo para a manifestação de preferências para o concurso de 
destacamento por ausência da componente lectiva, previsto no n.º 1.5 
do capítulo VII do aviso n.º 5432 -A/2009 (2.ª série), de abertura do con-
curso, é de cinco dias úteis e decorrerá de 31 de Julho a 6 de Agosto.

IX — Manifestação de preferências 
para destacamentos e contratação

1 — A manifestação de preferências para os concursos de destaca-
mento por ausência da componente lectiva, condições específicas e para 
aproximação à residência familiar, e contratação será efectuada através 
de aplicação electrónica disponível no sítio da DGRHE em www.dgrhe.
min -edu.pt, nos prazos referidos nos números 1 e 2 do capítulo anterior.

2 — As instruções sobre o acesso à aplicação de manifestação de 
preferências e correspondente preenchimento encontram -se no respectivo 
manual, a ser disponibilizado no sítio da DGRHE, para fácil acesso e 
impressão pelos candidatos.

X — Documentos a apresentar
1 — Os documentos enunciados nos n.º s 9.1.1 a 9.1.3 do capítulo IX 

do aviso n.º 5432 -A/2009 (2.ª série), de abertura do concurso, relativos 
ao destacamento por condições específicas, devem ser enviados via 
aplicação electrónica do Relatório Médico, esta aplicação permite ao 
docente ver o relatório médico, anteriormente preenchido e permite a 
importação informática (upload) dos documentos comprovativos para 
análise da candidatura.

2 — O Relatório Médico a apresentar deve estar devidamente preen-
chido pelo médico no prazo referido no ponto 3 deste capítulo.

3 — Nos termos do n.º 9 do capítulo IX do aviso n.º 5432 -A/2009 
(2.ª série), de abertura do concurso, os candidatos ao concurso por 
condições específicas podem aceder à aplicação do relatório médico, 
disponibilizada para os efeitos previsto no número anterior, por um prazo 
de 5 dias úteis, de 13 a 17 Julho.

30 de Junho de 2009. — O Director -Geral, Jorge Sarmento Morais.

ANEXO I

Quota de emprego — Agrupamento de Escolas 
ou Escola não Agrupada 

Agrupamento de Escolas 
ou Escola não Agrupada

Grupo 
de Recrutamento

550

400713 1
400385 1

 201977651 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas d’Agrela e Vale do Leça

Louvor n.º 418/2009
No momento em que cessa funções neste Agrupamento por via da 

passagem para a situação de aposentação, os docentes do agrupamento, 
em reunião geral no dia 29 de Maio, emitiram um louvor ao Presidente 
do órgão de gestão, José António de Pinho Sobral Torres, pela dedica-
ção, profissionalismo, rigor e isenção com que dirigiu a escola EB 2,3 
D’Agrela desde a sua constituição e, mais recentemente, o Agrupamento 
Vertical de Escolas D’Agrela e Vale do Leça.

Como dirigente do órgão de gestão revelou um carisma invulgar e 
as qualidades humanas que possui, aliadas à competência, perspicácia 
e visão estratégica conferem -lhe invulgares capacidades de liderança 
que se reflectiram de forma acentuada na matriz de valores e no pro-
jecto educativo do agrupamento, sendo indubitavelmente dignas de 
apreciação pública.

30 de Junho de 2009. — Em representação dos docentes do Agrupa-
mento, a Presidente da Comissão Administrativa Provisória, Cristina 
Maria de Melo Paes Moreira.

201971665 

 Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Alfena

Despacho n.º 15195/2009
Por despacho de 25 de Maio do Senhor Director Regional Adjunto 

da Direcção Regional de Educação do Norte, foi homologado o 
resultado eleitoral pelo qual foi nomeada, em comissão de serviço, 
Directora da Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de 
Alfena, de acordo com os Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril e 
da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho, a Professora Titular Maria 
Isaura Anselmo da Silva Fernandes, com efeitos a 23 de Junho de 
2009.

25 de Junho de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Filomena David Nunes Madureira.

201968863 

 Agrupamento de Escolas de António Feijó

Louvor n.º 419/2009
No momento em que cesso as minhas funções de Presidente do 

Conselho Executivo, que desempenhei nos últimos dez anos, quero 
prestar público louvor e manifestar o meu profundo agradecimento à 
Chefe de Serviços de Administração Escolar, Maria Glória Fernandes 
Gomes Cerqueira, pela leal colaboração e pela forma competente 
e dedicada com que pautou a sua conduta ao longo de todos estes 
anos.

É, pois, da mais elementar justiça transmitir a essa autêntica 
trave -mestra, fautora da identidade própria, perfeitamente reco-
nhecida, da nossa Escola, o meu sentido reconhecimento e público 
louvor.

30 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, João 
Carlos Caldas de Melo Velho.

201973609 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Avintes

Aviso (extracto) n.º 11876/2009
Torna -se público pelo presente aviso, que no dia 02 de Junho de 2009, 

em reunião do Conselho Geral Transitório convocada para o efeito, 
tomou posse como Director do Agrupamento de Escolas de Avintes, a 
Professora Maria Fernanda Barbosa da Silva Costa, Professora Titular 
do Quadro do Agrupamento Vertical de Escolas de Avintes, do grupo 
disciplinar 300, conforme o previsto no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril.

29 de Junho de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Flora Maria Pereira da Silva Castanheira.

201969681 




